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PROJETO DE LEI N° 248/2013
OFÍCIO Nº 735/2013-GAB., DE 24 DE SETEMBRO DE DE 2013.
SÚMULA: Altera dispositivos da Lei Municipal n° 10.966, de 26 de julho de 2010,  que dispõe sobre a ordenação dos anúncios que compõem a paisagem urbana do Município de Londrina – PROJETO CIDADE LIMPA, e dá outras providências.
 Londrina, 24 de setembro de 2013.
                                                                             Alexandre Lopes Kireeff 
PREFEITO DO MUNICÍPIO
Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI N° 248/2013
SÚMULA: Altera dispositivos da Lei Municipal n° 10.966, de 26 de julho de 2010,  que dispõe sobre a ordenação dos anúncios que compõem a paisagem urbana do Município de Londrina – PROJETO CIDADE LIMPA, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, SANCIONO A SEGUINTE

L E I : 
Art. 1°. Fica acrescentado o inciso X ao art. 3°, da Lei nº 10.966, de 26 de julho de 2010,  com a seguinte redação:

"Art. 3º . . .

. . .

X. as ações promocionais a serem realizadas no Município, permitidas as distribuições de amostras, abordagem e panfletagem, indicação viária, guerrilha, blitz promocional e eventos, mediante autorização da Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização - CMTU-LD e recolhidas as taxas previstas no Código Tributário Municipal, observando-se o previsto § 2° do artigo 4°."

Art. 2°. Passa o  § 2° do artigo 4°, da Lei nº 10.966, de 26 de julho de 2010,   a vigorar com a seguinte redação:

" Art. 4º . . . 

. . .

§ 2°. Ficam proibidos os anúncios publicitários no Quadrilátero Central da cidade de Londrina, exceto os anúncios publicitários integrantes do mobiliário urbano, definido pelo perímetro compreendido entre a Rua Fernando de Noronha, Avenida Dom Geraldo Fernandes, Rua Acre, Avenida Juscelino Kubitscheck até encontrar a Rua Fernando de Noronha, sendo que nas ruas citadas e que delimitam esse quadrilátero os anúncios estão permitidos."

Art. 3°. Passa o art. 6°, da Lei nº 10.966, de 26 de julho de 2010,   a vigorar com a seguinte redação:

" Art. 6º
Fica proibida a instalação de anúncios em:

I. torres ou postes de transmissão de energia elétrica;

II. nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d’água e outros similares;

III. nas árvores de qualquer porte;

IV. postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos pontos permitidos pela Prefeitura;

V. veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos trailers ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuado aqueles para transporte de carga;

VI. vias, canteiros, rotatórias, parques, praças, áreas verdes e demais logradouros públicos, salvo contrato de permissão mediante processo licitatório;

VII. faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito;

VIII. nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados; 

IX. leito dos rios e cursos d’água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação específica;

X. obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda que de domínio estadual ou federal.

§ 1 °. Excetuam-se da proibição do caput deste artigo os anúncios publicitários integrantes do mobiliário urbano instalados no Quadrilátero Central, no anel viário, nas vias estruturais e arteriais, nos bairros, nos canteiros, rotatórias, parques, praças, áreas verdes que compõem o Município.

§ 2°. Para os efeitos desta lei, são considerados mobiliário urbano todos os objetos, elementos e pequenas construções integrantes da paisagem urbana, de natureza utilitária ou não, implantados mediante autorização do Poder Público em espaços públicos e privados, permitidos os abrigos de ônibus e táxi, bancos com ou sem encosto, bicicletários, floreiras, lixeiras, Mobiliário Urbano para Informação - MUPI e outros tipos.

§ 3°. Excetuam-se da proibição do caput deste artigo os anúncios publicitários nos conjuntos toponímicos identificadores de vias e logradouros públicos.

§ 4°. Compete à Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização de Londrina - CMTU-LD explorar a publicidade descrita no inciso VI e nos §§ 1°, 2° e 3° deste artigo, mediante contrato de permissão, após processo licitatório, reservando-se 30% (trinta por cento) para campanhas institucionais, respeitados os critérios e as seguintes dimensões:

I. Abrigos de ônibus com ponto de luz a cada 400 metros;

II. Mobiliário Urbano para Informação - MUPI dupla face iluminado com 1,20 metros de largura por 1,80 metros de altura, posicionados sobre a base de 0,40 metro de altura, obrigatoriamente associados aos abrigos localizados em calçadas de largura mínima de 3,00 metros, na proporção de um Mobiliário Urbano para Informação - MUPI a cada ponto de ônibus ou táxi ;

III. Placas de rua dupla face afixadas nos conjuntos toponímicos, um a cada esquina, com 0,75 metro de largura por 0,60 metro de altura, com as bases instaladas 0,20 metro acima das placas identificadoras de vias e logradouros públicos, na orientação de 45° centralizada em relação ao poste, proibidos apliques.

IV. Lixeiras, floreiras, bicicletários, bancos e demais tipos conforme especificações técnicas emitidas pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina - IPPUL.

§ 5°. A CMTU-LD, após o protocolo do requerimento de autorização de instalação de engenhos de divulgação de publicidade e propaganda, emitirá resposta ao Requerente no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos."

Art. 5°. Passa o § 1° do art. 13, da Lei nº 10.966, de 26 de julho de 2010 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 13 . . .

. . .

§ 1°. Pedidos de instalação de anúncios em imóveis edificados cuja área construída seja inferior a 40% da área do lote deverão ser submetidos a deliberação da Câmara Técnica Permanente.
. . ."

Art. 6°. Passa o art. 14,da Lei nº 10.966, de 26 de julho de 2010, a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 14. Será permitido o anúncio em imóveis não edificados, de propriedade exclusivamente privada, desde que atendidos os seguintes itens para os imóveis situados no perímetro urbano do Município:

1 - limpeza regular, capina e roçagem;

II - execução e/ou manutenção de calçada;

III - estrutura própria que não seja apoiada no muro."

Art. 7°. Passa o art 17, da Lei nº  10.966, de 26 de julho de 2010, alterado pela Lei n° 11.632, de 20 de junho de 2012,   a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 17. Fica proibida, no âmbito do Município de Londrina, a colocação de anúncios publicitários em imóveis públicos, edificados ou não.
Parágrafo único. Ficam excluídos da proibição do caput os anúncios publicitários instalados no interior dos imóveis públicos, bem como os integrantes do mobiliário urbano nos imóveis públicos, edificados ou não, mediante processo licitatório."
Art. 8°. Fica acrescentado o § 3° ao art. 23, da Lei nº 10.966, de 26 de julho de 2010,  com a seguinte redação:

"Art. 23 . . .

. . .

§ 3°. Nas infrações referentes a inobservância do inciso III previsto no art. 14 desta Lei, será expedido aviso de irregularidade para que a manutenção seja efetuada no prazo máximo de 7 (sete) dias corridos."

Art. 9º. Passa o art. 28, da Lei nº 10.966, de 26 de julho de 2010,    a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 28. Fica instituída a Câmara Técnica Permanente, cujas deliberações terão caráter opinativo, com atribuição de analisar e emitir pareceres relativos à aplicação desta lei, inclusive sobre os casos omissos composta por representantes dos seguintes órgãos:

I. IPPUL- Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina; 
II. SMOP- Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação; 
III. SEMA – Secretaria Municipal do Ambiente; 
IV. CEAL – Conselho de Engenharia e Arquiterura de Londrina;, 
V. SMC – Secretaria Municipal de Cultura; 
VI. SEPEX -  Sindicato das Empresas de Publicidade Externa do Paraná
VII. ACIL – Associação Comercial e Industrial de Londrina; 
VIII. APP -  Associação dos Profissionais de Propaganda;
IX. CMTU- ​LD – Companhia Municipal de Transito e Urbanização; 
X. SINAPRO-PR – Sindicato das Agências de Propaganda do Paraná;
XI. SINDUSCON – Sindicato da Industria e Comercio da Construção Civil; e 
XII. CENTRAL DE OUTDOOR,."

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições em contrário, em especial as Leis Municipais n° 7.112, de 13 de agosto de 1997 e n° 11.632, de 20 de junho de 2012
JUSTIFICATIVA

O Executivo pretende alterar dispositivos da Lei Municipal nº 10.966, de 26 de julho de 2010,  a ordenação dos anúncios que compõem a paisagem urbana do Município de Londrina – PROJETO CIDADE LIMPA.

A presente alteração legislativa se faz necessária diante da quantidade de mobiliário urbano e áreas verdes, praças, parques, canteiros e rotatórias do Município com flagrante ausência de conservação, manutenção, limpeza e revitalização.

O que se apresenta é um projeto de parceira entre o Município, por meio da CMTU-LD, com a iniciativa privada, bem como instituições e pessoas físicas para recuperação e manutenção das áreas verdes, oferecimento de locais agradáveis para lazer, prática de esportes, educação ambiental e saúde da população. E ainda, promoção da qualidade ambiental em áreas públicas adotadas visando a satisfação dos munícipes, manutenção do uso do mobiliário urbano e das áreas públicas adotadas, preservando identidades locais.

Ademais, atualmente, os gastos mensais com a conservação e manutenção do mobiliário urbano e referidas áreas é bastante expressivo, sem ser levada em conta a revitalização indispensável. Por isso, os cofres públicos terão uma economia vultosa, como exemplo, os diversos contratos firmados entre a CMTU-LD e empresas terceirizadas que executam os serviços de capina, roçagem, limpeza de vias e logradouros públicos, com a alternativa para que a iniciativa privada e a sociedade civil possam compartilhar a responsabilidade ambiental com o Poder Público com objetivo de preservação do patrimônio da cidade e do meio ambiente.

 Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, esperamos tenha, a Mensagem, a indispensável aprovação dessa Colenda Câmara                        

Londrina, 24 de setembro de 2013.

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Ofício nº 735/2013-GAB. 

Londrina, 24 de setembro de 2013.

A Sua Excelência, Senhor

Rony dos Santos Alves

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – Altera a Lei nº10.966/2010 – Projeto Cidade Limpa. 

Senhor Presidente, 

Estamos encaminhando a essa egrégia Casa de Leis a apensa propositura, através da qual, pretende o Executivo, autorização para que possa proceder alterações na Lei nº 10.966, de 26 de julho de 2010, que dispõe sobre a ordenação dos anúncios que compõem a paisagem urbana do Município de Londrina – PROJETO CIDADE LIMPA. Cuja justificativa anexamos.

Atenciosamente, 

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO
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